
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Aquisições — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

1 de 21

ESP-INST. ASSIST. MEDICA SERV. PUB. ESTADUAL

Termo de Referência 443/2026

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
443/2026 532101-ESP-INST. ASSIST. MEDICA SERV. PUB. ESTADUAL BRUNO FALCONI 16/09/2026 14:43 (v 0.14)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço continuado sem 
dedicação exclusiva de mão de obra

147.00004702/2026-
27

1. Definição do objeto

TERMO DE REFERÊNCIA

HSPE – HOSPITAL DO SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL

vo n°147.00004702/2026-27)(Processo Administrati

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de prestação de serviços de  (ensaio de proficiência) para o Serviço de Laboratóriocontrole de qualidade externo
de Análises Clínicas do Hospital do Servidor Público Estadual “Francisco Morato de Oliveira”, nos termos da tabela abaixo, por
15 meses, conforme condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência, de  acordo com as subdivisões na forma de
itens que compõem este instrumento.

 ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO CATMAT SIAFISICO UNIDADE DE 
MEDIDA

QUANTIDADE 
TOTAL

1
Serviços de controle de 

qualidade externo 
(ensaio de proficiência)

19127 21237 MÊS 15

1.1.1. Em  caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br e as disposições deste
Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência.

1.1.2. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, de 11 de dezembro de 2023.

1.1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como serviços de luxo, observando o disposto no Decreto estadual nº 67.985, de
27 de setembro de 2023.

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como serviços comuns, conforme justificativa constante do Estudo
Técnico Preliminar, elaborado nos termos do Decreto estadual nº 68.017, de 11 de outubro de 2023.

UASG 532101
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1.3. O prazo de vigência da contratação é de 15 (quinze) meses, contados da assinatura do contrato prorrogável por até 10 (dez)
anos , na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.4. O contrato estabelece a disciplina que será aplicada em relação à vigência da contratação.

Subcontratação

1.5. O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual.

 

 

 

 

 

2. Fundamentação da contratação

2.1 A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico do Estudo Técnico
Preliminar nº 289/2026 

2.2.  O Serviço de Laboratório de Análises Clínicas do Hospital do Servidor Público Estadual “Francisco Morato de Oliveira”
necessita manter a execução contínua de , essenciais para a avaliaçãoensaios de proficiência (controle externo da qualidade)
sistemática da exatidão e confiabilidade dos resultados laboratoriais emitidos.

Atualmente, o contrato vigente para prestação desse serviço possui término previsto para , o que gera a necessidade de 19/10/2026
instauração de novo processo de contratação, a fim de evitar descontinuidade na execução das atividades de controle de 
qualidade.

A realização dos ensaios de proficiência é , conforme estabelecido na RDC nº 978/2025, que determina a obrigatória
implementação de programas de  para todos os exames realizados em rotina Controle Interno e Controle Externo da Qualidade
laboratorial. A não observância dessas diretrizes implica em , podendo desconformidade com a legislação sanitária vigente
acarretar restrições operacionais, riscos à segurança do paciente e até a interrupção das atividades laboratoriais.

Além do atendimento à exigência legal, a contratação desse serviço visa:

Garantir a  dos resultados laboratoriais;qualidade, confiabilidade e rastreabilidade

Monitorar continuamente o desempenho analítico do laboratório;

Identificar desvios e implementar ações corretivas e preventivas;

Assegurar a , por meio de diagnósticos mais precisos;segurança assistencial dos pacientes

Manter a conformidade com normas regulatórias e boas práticas laboratoriais.

Dessa forma, a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de ensaio de proficiência mostra-se 
, sendo essencial para a manutenção das atividades do laboratório e para a prestação de serviços de indispensável e contínua

saúde com qualidade e segurança

2.3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual Vigente (exercício 2026), nos termos do Decreto 
Estadual nº 67.689, de 3 de maio de 2023, sob o número de contratação 532101-578/2026.
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3. Descrição da solução

Contratação de prestação de serviços de controle de qualidade externo (ensaio de proficiência) para o Serviço de Laboratório de
Análises Clínicas do Hospital do Servidor Público Estadual “Francisco Morato de Oliveira”, no intuito de adequá-lo às
determinações da RDC – ANVISA RDC 978/2025, resolução que dispõe sobre o regulamento técnico para funcionamento de
laboratórios clínicos, a qual determina a participação do laboratório em ensaios de proficiência (controles externo) e controles
internos para todos os exames realizados em sua rotina.

3.1 Descrição dos Serviços

O Ensaio de Proficiência é um serviço para monitoração da rotina analítica (auditoria) no qual a CONTRATADA envia
periodicamente amostras de resultados desconhecidos ao laboratório da CONTRATANTE, para que este realize as análises junto
com os testes dos pacientes. O laboratório da CONTRATANTE envia os resultados destes exames para a CONTRATADA realizar
os testes estatísticos e emitir o laudo de avaliação do laboratório da CONTRATANTE auditado.

3.2  Especificação do Programa de Qualidade Externo

RDC 978/2025

CAPÍTULO VII

DA GESTÃO DO CONTROLE DA QUALIDADE (GCQ)

Seção II

Controle Externo da Qualidade (CEQ)

Art. 187. O serviço que executa EAC deve realizar o CEQ em todos os equipamentos em uso.

Art. 188. O serviço que executa EAC deve realizar o CEQ para todos os analitos analisados.

Art. 189. O Serviço que executa EAC deve verificar, com frequência, no mínimo, anual, a disponibilidade de ensaios de
proficiência para esses exames, junto aos Provedores de Controles de Qualidade.

3.3 Responsabilidades da Contratada

A CONTRATADA deverá disponibilizar para o laboratório:

Amostras para o ensaio de proficiência (soro, urina, lâmina com esfregaço de material biológico, fezes humanas, soluções,
plasma humano, sangue total e outros materiais biológicos) conforme os exames avaliados.

Instruções de uso para o ensaio de proficiência.

Relatórios estatísticos com o desempenho global dos laboratórios participantes.de avaliação dos laboratórios participantes.

Relatórios/laudos de avaliação dos laboratórios participantes

Educação continuada: questionários ilustrados.

CONTRATADA deve promover educação permanente à todos os funcionários do laboratório da CONTRATANTE,
mantendo disponíveis os registros de formação e qualificação compatíveis com as funções desempenhadas por cada
funcionário, em conformidade com o estabelecido na RDC 978/2025.

Contratada deve desenvolver ações educativas com o propósito de promover a reciclagem do conhecimento e o
aprimoramento das atividades laboratoriais. Os materiais e ferramentas são exclusivos para o Serviço , como os encontros
online (ferramenta de educação à distância), questionários ilustrados, formulários e instruções para o controle de qualidade
e de equipamentos/materiais. Outros materiais devem ser disponibilizados para a comunidade laboratorial, e incluem
artigos, manuais/livros, traduções, questionários ilustrados e materiais de cursos/palestras.

3.3.1 Requisitos Técnicos das amostras enviadas
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Realizar 4 avaliações por ano para cada exame contratado. Este critério tem a finalidade de definir a periodicidade mínima para
cada avaliação trimestral.

Enviar minimamente 2 a 5   amostras de valores desconhecidos em cada avaliação. No que concerne aos ensaios qualitativos, a
análise de vários itens diminui a previsibilidade do resultado esperado.

 Enviar minimamente 12 ou até 36 amostras por ano para cada análise especificada na tabela abaixo . Este requisito, somado aos
anteriores, permite as seguintes opções mínimas: 6 avaliações com 2 amostras/avaliação, 4 avaliações com 3 amostras/avaliação ou
3 avaliações com 4 amostra/avaliação.

Enviar minimamente 3 amostras (25%) “positivas” por ano para os ensaios de fator reumatóide, proteína C reativa e
antiestreptolisina.

Enviar minimamente 3 amostras (25%) “positivas” por ano para imunoglobulina IgM e 3 amostras (25%) “negativas” por ano para
imunoglobulina IgG para os ensaios de HBC, HAV, citomegalovirus, rubéola e toxoplasmose.Esses dados serviram para avaliar a
performance do laboratório perante aos respectivos exames .

O provedor deverá atender minimamente aos requisitos acima, isto é, poderá ainda enviar outras amostras e realizar mais
avaliações durante a vigência do contrato.

Na assinatura do contrato, a empresa deverá apresentar o cronograma para realização das amostras, a periodicidade e quantidade
acima estipulada, que servirá de controle na execução do contrato.

3.3.2 Relação dos exames mínimos Obrigatórios

ÁREAS
QUANTIDADE DE
AMOSTRAS

QUANTIDADE DE
AMOSTRAS POR ANO

Anemia - Cap. De Fixação de Ferro (Livre e Total), Ferritina,
Ferro, Transferrina. Ácido Fólio, Vitamina B12 e Pré-
Albumina

6 24

Bacteriologia Ambulatorial - Cultura (Identificação) e Teste
de Sensibilidade a Antimicrobianos 3 12

Bacteriologia Hospitalar - Cultura (Identificação) e Teste de
Sensibilidade a Antimicrobianos 3 12

Bacterioscopia Gram - em lâmina 3 12

Bacterioscopia BAAR - em lâmina 3 12

Bioquímica - Ácido Lático, Ácido Úrico, Albumina, Amilase,
Aldolase, Bilirrubina Total e Direta, BNP, Cálcio Iônico,
Cálcio Total, Capacitação de fixação de Ferro (livre e total),
CPK (CK), CK-MB, Cloretos, Colesterol (Total, HDL e
LDL), Colinesterase, Creatinina, Ferro, Fosfatase Alcalina,
Fosf. Ácida Total, Fosf. Ácida Prostática, Fósforo,
Frutosamina, Gama GT, Glicose, LDH, Lipase, Lítio,
Magnésio, Mucoproteínas, Osmolalidade, Trigliceridios,
Uréia, Potássio, Proteínas Totais, Sódio, TGO/AST e TGP
/ALT, Procalcitonina

6 24
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Coagulação I - TAP, PTT,  Fibrinogênio e Dímero D 6 24

Coagulação II - Antitrombina III, Antiplasmina, Fator V (Pró-
acelerina), Fator VII (Pró-convertina), Fator VIII (Fator anti-
hemofílico), Fator IX (Fator de Christmas), Fator X (Fator de
Stuart-Power), Fator XI (Precursor da Tromboplastina), Fator
XII (Fator de Hageman), Plasminogênio, Proteína C, Proteína
S e Tempo de Trombina

6 24

Dengue - IgG e IgM 3 12

Drogas Terapêuticas - Ácido Valpróico, Amicacina,
Carbamazepina, Clonazepam, Digoxina, Fenitoína,
Fenobarbital, Gentamicina, Lidocaína, Metotrexato,
Primidona, Quinidina, Teofilina, Tobramicina, Vancomicina.

6 24

Eletroforese das Proteínas e Imunoproteínas -   Glicoproteína
Ácida, Complemento C3 e C4 e Imunoglobulinas IgA, IgE,
IgG e IgM.

3 12

FAN Hep2 - Resultado, Interpretação e Título 3 12

Gasobio - Ácido Lático, Cálcio Iônico, Cloretos, Creatinina,
Glicose, Lítio, Magnésio, pH, pCO2, pO2, Potássio, Sódio e
Uréia.

9 36

Gasometria - Ph, PO2 e PCO2 9 36

Hematoscopia - Basófilos, Bastonetes Neutrófilos, Blastos
(Células Imaturas), Eosinófilos, Eritroblastos/100 Leucócitos,
Linfócitos, Metamielócitos Neutrófilos, Mielócitos
Neutrófilos, Monócitos, Promielócitos e Segmentados
Neutrófilos

6 24

Hematologia Automação Geral - Basófilos, Eosinófilos,
Hemácias, Hematócrito, Hemoglobina, Leucócitos,
Linfócitos, Monócitos, Neutrófilos, Plaquetas, RDW

6 24

Hemoglobina Glicada - Hb Glicada Total, HbA1, HbA1c e
Questionário. 6 24

Hemoparasitologia - Identificação da Espécie, Identificação
do Gênero 3 12

Hormônios Especializados - Androstenediona, b-HCG,
Cortisol, DHEA, Estriol (livre e total), Estrona, Estradiol,
FSH, GH, HSG, Insulina, LH, Progesterona e 17OH

6 24
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Progesterona, Prolactina, PTH, Sulfato de DHEA, SHBG,
Testosterona total, Testosterona livre, TSH, Tireoglobulina,
T3 Captação, T3 Livre, T3 Total, T4 Livre e T4 total.

Imunologia - Antiestreptolisina O - Ensaio qualitativo e
quantitativo. São encaminhados soros positivos e negativos e
no mínimo 25% das amostras encaminhadas ao ano são
positivas

6 24

Imunologia - Fator Reumatóide - Ensaio qualitativo e
quantitativo. São encaminhados soros positivos e negativos e
no mínimo 25% das amostras encaminhadas ao ano são
positivas

6 24

Imunologia - Proteína C Reativa - Ensaio qualitativo e
quantitativo. São encaminhados soros positivos e negativos e
no mínimo 25% das amostras encaminhadas ao ano são
positivas

6 24

Imunologia - Anti - TPO - Positivo e Negativo 6 24

Imunologia - (Hepatite A) Anti-HAV - Total, IgG e IgM. São
encaminhadas no mínimo 25% de amostras positivas para
IgM e 25% de amostras negativas para IgG ao ano.

6 24

Imunologia - (Hepatite B) Anti-HBc - Total, IgG e IgM. São
encaminhadas no mínimo 25% de amostras positivas para
IgM e 25% de amostras negativas para IgG ao ano.

6 24

Imunologia - Citomegalovirus - IgG e IgM. São
encaminhadas no mínimo 25% de amostras positivas para
IgM e 25% de amostras negativas para IgG ao ano.

6 24

Imunologia - Rubéola - IgG e IgM. São encaminhadas no
mínimo 25% de amostras positivas para IgM e 25% de
amostras negativas para IgG ao ano.

6 24

Imunologia - Toxoplasmose - São encaminhadas no mínimo
25% de amostras positivas para IgM e 25% de amostras
negativas para IgG ao ano.

6 24

Líquor I - Cloretos, Glicose e Proteínas Totais. 6 24

Líquor Microscopia - Bacterioscopia BAAR, Gram e Tinta da
China (Lâminas para a pesquisa direta de fungos) 3 12

Líquor II (Bioquímica, Eletr. Proteínas e Imunoproteínas) -
Ácido Lático, Adenosina Deaminase (ADA), Albumina,
Cloretos, Eletroforese das Proteínas, Glicose, IgA, IgG, IgM, 6 24
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Índice IgE, LDH, Potássio, Proteínas Totais, sódio e teste de
Pandy.

Líquor Contagem Celular - Células Neoplásicas / Blastos -
Qualitativo, Células Nucleadas, Basófilos, C.Neo / Blastos
Eosinófilos, Linfócitos, Macrófagos, Monócitos, Neutrófilos
e Hemácias.

3 12

Líquidos Cavitários - Contagem Celular - Células Nucleadas,
Basófilos, Células Tumorais / Blastos, Células Mesoteliais,
Eosinófilos, Linfócitos, Mac/Histiócito, Monócitos,
Neutrófilos, Plasmócitos, Qualitativa - Células Tumorais /
Blastos - Qualitativo, Citologia Qualitativa - Observações
Qualitativas - Hemácias (HEM).

3 12

Líquidos Cavitários - Bioquímica - Ácido Lático, Adenosina
Deaminase - ADA, Albumina, Amilase, Bilirrubina Total,
Colesterol, Creatinina, Ferritina, Glicose, LDH, Proteínas
Totais, Triglicerídeos, Densidade e pH, Uréia.

6 24

Marcadores Cardíacos - CK total, CK-MB (massa e
atividade), Digitoxina, Homocisteína, LDH total, Mioglobina,
Pró BNP, Troponina I e T, BNP

6 24

Marcadores Tumorais I - CA 125, CA 153 e CA 199 6 24

Marcadores Tumorais II - CEA, PSA (complexo, livre e
total), Beta-2-microglobulina, CA 72-4, Calcitonina e b2 -
microglobulina, Anti-Tireoglobulina.

6 24

Marcadores Tumorais III - a-fetoproteina, b-HCG subunit, e
tireoglobulina 6 24

Micologia - Identificação 3 12

Parasitologia - Identificação de parasitas 3 12

Perfil Lipídico - Apolipoproteina A1, Apolipoproteina B,
Colesterol total, Eletroforese das Lipoproteinas, HDL e LDL
(nível elevado), Lipoproteína (a), Triglicerídeos (nível
elevado)

6 24

Proteínas Específicas - A1-antitripsina, Alfa-2-
macroglobulina, b2-microglobulina, C3, C4, Ceruloplasmina,
Haptoglobina, Kappa e Lambda (cadeia livre)

6 24

Reticulócitos - Lâmina (Manual e Automação) 3 12
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Rotavírus 3 12

Sangue Oculto - Sangue oculto em fezes. Ensaio qualitativo e
semi-quantitativo. As amostras possuem concentrações
definidas 0 e 160 microgramas de Hemoglobina por grama de
fezes.

3 12

Sorologia I - Anti-HIV, Anti-HTLV, Chagas e Sífilis. Para
Chagas e Sífilis o ensaio de proficiência é qualitativo e
quantitativo e são encaminhados soro positivo e negativo.

6 24

Sorologia II - Anti-HCV, Anti-HBs, Anti-HBc e HbsAg. 6 24

Urinálise EAS - Bilirrubina, Corpos Cetônicos, Densidade,
Glicose, Hemoglobina hemolisada, Leucócitos, Nitrito, pH,
Proteínas, Urobilinogênio, Sedimento (quantitativo e
qualitativo)

6 24

Urinálise Dosagem - Ácido Úrico, Amilase, Cálcio Total,
Cloretos, Cortisol livre, Creatinina, Fósforo, Glicose,
Magnésio Microalbumina, osmolalidade, Potássio, proteínas.

6 24

VHS - Velocidade de Hemossedimentação. 6 24

Biologia Molecular RT PCR Covid 6 24

3.3.3 Responsabilidades do contratante

Analisar as amostras enviadas junto com as amostras dos pacientes atendidos pelo laboratório.

Manter e conservar as amostras que lhe são entregues pela CONTRATADA, devendo manuseá-las com todo cuidado de segurança
pertinente a este tipo de material.

Manter a CONTRATADA informada sobre o nome e telefone de contato da responsável pelo Controle de Qualidade.

Manter a CONTRATADA informada sobre os nomes, marcas, metodologia e equipamentos utilizados no Serviço, na execução dos
testes contratados.

Enviar à CONTRATADA a planilha, em meios físicos ou eletrônico, com os dados solicitados de sua rotina para a análise da
CONTRATADA.

Enviar à CONTRATADA os resultados dos testes obtidos das amostras de valores desconhecidos, obedecendo aos prazos
estipulados, para a devida análise estatística.

Enviar à CONTRATADA as respostas aos testes constantes da educação continuada, obedecendo aos prazos estipulados.

3.4 Modelo para apresentação da proposta de preços

 

ITEM ÁREAS
QUANTIDADE
ANUAL

VALOR UNITÁRIO VALOR ANUAL
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3.4.1 Anemia 24    

3.4.2 Bacteriologia Ambulatorial 12    

3.4.3 Bacteriologia Hospitalar 12    

3.4.4 Bacterioscopia Gram 12    

3.4.5 Bacterioscopia BAAR 12    

3.4.6 Bioquímica 24    

3.4.7 Coagulação I 24    

3.4.8 Coagulação II 24    

3.4.9 Dengue 12    

3.4.10 Drogas Terapêuticas 24    

3.4.11 Elet. das Proteínas e
Imunoproteínas 12

 
 

3.4.12 FAN Hep2 12    

3.4.13 Gasobio 36    

3.4.14 Gasometria 36    

3.4.15 Hematoscopia 24    

3.4.16
Hematologia Automação
Geral

24  
 

3.4.17 Hemoglobina Glicada 24    

3.4.18 Hemoparasitologia 12    

3.4.19 Hormônios Especializados 24    

3.4.20
I m u n o l o g i a  -
Antiestreptolisina O 24
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3.4.21 Imunologia - Fator
Reumatóide

24    

3.4.22 Imunologia - Proteína C
Reativa

24  
 

3.4.23 Imunologia - Anti - TPO 24    

3.4.24 Imunologia - (Hepatite A)
Anti-HAV

24  
 

3.4.25 Imunologia - (Hepatite A)
Anti-HBc

24  
 

3.4.26 I m u n o l o g i a  -
Citomegalovirus

24  
 

3.4.27 Imunologia - Rubéola 24    

3.4.28 Imunologia - Toxoplasmose 24    

3.4.29 Líquor I 24    

3.4.30 Líquor Microscopia 12    

3.4.31
Líquor II (Bioquímica,
Eletr. Proteínas e
Imunoproteínas)

24
 

 

3.4.32 Líquor Contagem Celular 12    

3.4.33 Líquidos Cavitários -
Contagem Celular 12

 
 

3.4.34 Líquidos Cavitários -
Bioquímica 24

 
 

3.4.35 Marcadores Cardíacos 24    

3.4.36 Marcadores Tumorais I 24    

3.4.37 Marcadores Tumorais II 24    

3.4.38 Marcadores Tumorais III 24    



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Aquisições — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

11 de 21

3.4.39 Micologia 12    

3.4.40 Parasitologia 12    

3.4.41 Perfil Lipídico 24    

3.4.42 Proteínas Específicas 24    

3.4.43 Reticulócitos 24    

3.4.44 Rotavírus 12    

3.4.45 Sangue Oculto 12    

3.4.46 Sorologia I 24    

3.4.47 Sorologia II 24    

3.4.48 Urinálise EAS 24    

3.5.49 Urinálise Dosagem 24    

3.4.50 VHS - Velocidade de
Hemossedimentação 24

 
 

3.4.51
Biologia Molecular RT PCR
Covid 24

 
 

VALOR GLOBAL
ANUAL

 

VALOR GLOBAL ANUAL DA PROPOSTA   (VALOR POR EXTENSO EM REAIS)

 

4. Requisitos da contratação

Sustentabilidade

 A contratação observará, sempre que aplicáveis, os princípios do desenvolvimento nacional sustentável previstos na Lei 4.1.
Federal nº 14.133/2021 e as diretrizes do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da Advocacia-Geral da União.

 A CONTRATADA deverá adotar práticas voltadas à redução dos impactos ambientais decorrentes da execução do contrato, 4.2.
observando, no mínimo:

a) disponibilização preferencial de relatórios, certificados, laudos, comunicados e demais documentos em meio eletrônico, 
reduzindo a utilização de papel;
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b) utilização de embalagens adequadas para transporte das amostras, priorizando materiais recicláveis ou reciclados sempre que 
tecnicamente viável, sem comprometer a integridade do material biológico;

c) destinação ambientalmente adequada dos resíduos gerados em suas instalações e durante a preparação das amostras, em 
conformidade com a legislação ambiental vigente;

d) adoção de medidas para otimização da logística de distribuição das amostras, buscando reduzir deslocamentos e emissões de 
gases de efeito estufa, sempre que possível.

 A CONTRATADA deverá cumprir integralmente a legislação ambiental, sanitária, trabalhista e de saúde e segurança do 4.3.
trabalho aplicável à execução do objeto, respondendo por eventuais infrações decorrentes de sua atuação.

 Sempre que houver alternativa técnica equivalente, serão preferidas soluções que promovam maior eficiência na utilização de 4.4.
recursos naturais, redução da geração de resíduos e menor impacto ambiental durante a execução dos serviços.

 As exigências de sustentabilidade previstas neste Termo de Referência não poderão comprometer a qualidade técnica, a 4.5.
segurança das amostras biológicas, a rastreabilidade dos ensaios de proficiência nem o atendimento às normas da ANVISA e 
demais regulamentos aplicáveis.

Garantia

4.6. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no percentual e
condições descritas nas cláusulas do instrumento de celebração da contratação (definido pela documentação que compõe a presente
contratação).

4.7. No prazo de convocação para formalização da contratação, e anteriormente à celebração da contratação, o fornecedor deverá 
prestar garantia, podendo optar por uma das seguintes modalidades:

I -    Caução em dinheiro. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada mediante depósito bancário em favor do Contratante no 
Banco do Brasil, em conta que contemple a correção monetária do valor depositado;

II -   Caução em títulos da dívida pública. Serão admitidos apenas títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, 
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados 
pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente;

III -  Fiança bancária. Feita a opção pela fiança bancária, no instrumento deverá constar a renúncia expressa do fiador aos 
benefícios do artigo 827 do Código Civil. Será admitida fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira 
devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil;

IV -  Seguro-garantia. A apólice de seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados em 
conformidade com a subdivisão posterior, observada a legislação que rege a matéria. Caso tal cobertura não conste 
expressamente da apólice, o fornecedor vencedor poderá apresentar declaração firmada pela seguradora emitente afirmando que 
o seguro-garantia apresentado é suficiente para a cobertura de todos os eventos indicados em conformidade com a subdivisão 
posterior, observada a legislação que rege a matéria;

V -   Título de capitalização. Serão admitidos apenas títulos de capitalização conforme a modalidade instrumento de garantia 
custeados por pagamento único, com resgate pelo valor total, emitidos com observância da legislação que rege a matéria.

4.7.1 A não prestação da garantia equivale à recusa injustificada de formalização da contratação, caracterizando descumprimento 
total da obrigação assumida e sujeitando o fornecedor vencedor às sanções previstas nas normas pertinentes.

4.8. O contrato estabelece a disciplina que será aplicada em relação à garantia da contratação.

4.9 Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

5. Modelo de execução do objeto

Condições de execução
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5.1. Início da execução do objeto: Imediatamente após a assinatura do contrato.

Local e horário da entrega do s controles de proficiência

5.2. O material deverá ser entregue via SEDEX, sem ônus ao IAMSPE no Setor de Protocolo A/C Laboratório de Análises Clínicas
, sito à Av Ibirapuera, 981, bairro de Vila Clementino, município de São Paulo - SP

5.3. A entrega deverá ser no seguinte horário: De segunda a sexta-feira, das 8:00 horas até às 17:00 horas. 

Especificação da garantia do serviço

5.4. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de
Defesa do Consumidor).

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de
2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade,
admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

6.5. Após a celebração da contratação, o Contratante poderá convocar o representante do Contratado para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização,
das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

6.6. O Contratado designará formalmente o seu preposto, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os
poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.7. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto do Contratado, hipótese
em que o Contratado designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo(s) respectivo(s) substituto
(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, ).caput

Fiscalização Técnica

6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas
no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17).

6.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução
do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de
2021, art. 117, §1º e Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso II).

6.11. O fiscal técnico realizará, em conformidade com cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços executados e
aprovará a planilha de medição emitida pelo Contratado (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso III).

6.12. O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à necessidade de suspensão da
execução do objeto (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso IV).
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6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso (Lei federal nº
14.133, de 2021, art. 117, § 2º).

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso II).

Fiscalização Administrativa

6.15. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, incisos II e III).

6.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, inciso IV).

6.17. Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar o cumprimento da reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em
outras normas específicas, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas, nos termos do parágrafo único do
art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021.

Gestor do Contrato

6.18. O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica, administrativa e setorial e dos atos
preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual
aplicação de sanções e extinção do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, inciso III do art. 2º).

6.19. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de
riscos eventuais (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso IX).

6.20. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial,
quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VI).

6.21. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor
com competência para tal, conforme o caso (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VIII).

6.22. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração (Decreto
estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VII e parágrafo único).

6.23. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

nformamos que, em conformidade com a Ordem de Serviço nº 09/2026, foram designadas as seguintes servidoras para atuarem na gestão6.24 I
e fiscalização técnica do contrato:

Gestora do Contrato: Patricia Mantovani.
Fiscal Técnica do Contrato: Rita de Cássia Correa Lucatto.
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7. Critérios de medição e pagamento

7.1. A avaliação da execução do objeto observará o disposto nesta seção, mediante verificação, pela fiscalização do contrato, do
cumprimento das obrigações previstas neste Termo de Referência. O pagamento será realizado após o ateste da Nota Fiscal,
observadas as glosas cabíveis, quando aplicáveis.

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções
cabíveis, caso se constate que o Contratado:

7.1.1.1. não tenha produzido os resultados acordados,

7.1.1.2. tenha deixado de executar as atividades contratadas, ou não as tenha executado com a qualidade mínima exigida; ou

7.1.1.3. tenha deixado de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os tenha utilizado
com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

RECEBIMENTO

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou
equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta (Art. 140, I, ‘a’, da Lei nº 14.133, de 2021 e
arts. 17, X, e 18, VI, do Decreto estadual nº 68.220, de 2023).

7.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do Contratado com a
comprovação da prestação dos serviços a que se refere a parcela a ser paga.

7.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove
o cumprimento das exigências de caráter técnico (Art. 17, X, Decreto estadual nº 68.220, de 2023).

7.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo (Art. 18, VI, Decreto estadual nº 68.220, de 2023).

7.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.

7.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, que observará, o fiscal técnico do contrato
deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação
dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos ao Contratado, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.7.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a
ser feito, com a entrega do último.

7.7.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o
objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam
vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.7.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14.133, de 2021).

7.7.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo
com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a
contar da notificação do Contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

7.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão
acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
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7.9. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 07 (sete) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante termo detalhado.

7.9.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no
cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações, conforme regulamento (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VI);

7.9.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que
impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por
escrito, as respectivas correções;

7.9.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e
documentações apresentadas;

7.9.4. Comunicar ao Contratado para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização; e

7.9.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento,
no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.9.6. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período,
quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, se houver parcela
incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, com a comunicação ao Contratado para emissão
de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento.

7.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de inconsistências verificadas na
execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

LIQUIDAÇÃO

7.13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação,
a contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando
houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais (art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022, c/c o Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.13.1. O prazo de que trata a subdivisão acima será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação nele
especificada, no caso de contratação decorrente de despesa cujo valor não ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do
art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.14. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como, caso aplicáveis:

7.14.1. o prazo de validade;

7.14.2. a data da emissão;

7.14.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.14.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.14.5. o valor a pagar; e

7.14.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
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7.14.7. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após
a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.

7.15. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Sicaf ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.16. A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26 de
abril de 2018 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.17. Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

7.18. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.19. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

7.20. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela extinção do
contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf.

PRAZO DE PAGAMENTO

7.21. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança
equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos do art. 2º, II, do Decreto
estadual nº 67.608, de 2023.

7.22. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente na forma da
legislação aplicável (artigo 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, c/c o artigo 1º do Decreto estadual nº 32.117, de
1990), bem como incidirão juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao
atraso verificado.

FORMA DE PAGAMENTO

7.23. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária em nome do Contratado
no Banco do Brasil S/A.

7.23.1. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do Contratado no “Cadastro
Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por
ocasião da realização de cada pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo Contratado, de que
os registros estão suspensos, nos termos do artigo 8º da Lei estadual nº 12.799, de 2008.

7.24. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.25. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, ainda que não haja
indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores.

7.25.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
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7.26. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

8. Critérios de seleção do fornecedor

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma
ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Regime de execução

8.2. O regime de execução do contrato será empreitada por preço global.

Exigências de habilitação

8.3 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos das seções subsequentes deste item 8, que serão
exigidos conforme sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de
identificação em todo o território nacional;

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e
arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da
sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente
arquivado na Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei nº 12.690, de 2012; documentos de eleição
ou designação dos atuais administradores; e registro perante a entidade estadual da Organização das Cooperativas
Brasileiras de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971;

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
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termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral
da Fazenda Nacional;

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou
positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943;

8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital [quanto ao Imposto sobre operações relativas à Circulação de
Mercadorias e sobre prestações de Serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação - ICMS, e,] nos termos
da Lei Complementar nº 214, de 2025, quanto ao Imposto sobre Bens e Serviços – IBS, e/ou de regularidade com a Fazenda
Municipal/Distrital quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, do domicílio ou sede do fornecedor, relativa
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.19. Caso o fornecedor se considere isento ou imune de tributos relacionados ao objeto contratual, em relação aos quais seja
exigida regularidade fiscal neste instrumento, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado
previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.21. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa
física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de
2021 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023), ou de sociedade simples;

8.22. Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, caso se trate de empresário individual ou
sociedade empresária;

8.23. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos
exercícios sociais, comprovando:

a) Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um).

8.23.1. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, § 1º).

8.23.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos
de 2 (dois) anos.

8.23.3. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para
transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped, quando for o caso, ou outro limite estabelecido pela legislação
aplicável.

8.24. O atendimento dos índices econômicos previstos nesta seção deverá ser atestado mediante declaração assinada por
profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação técnica

8.25. Comprovação de capacidade operacional para execução de fornecimento similar de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior ao objeto desta contratação, ou ao item pertinente, por meio da apresentação de certidão(ões) ou atestado
(s), fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

8.25.1. Para fins da comprovação de que trata a subdivisão acima, o(s) atestado(s) ou certidão(ões) deverá(ão) dizer respeito a
contrato(s) executado(s) com a(s) seguinte(s) característica(s) mínima(s):
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8.25.1.1. Quantidade mínima de serviços similares de 50% das parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto
do certame, assim consideradas as que tenham valor individual igual ou superior a 4% do valor total estimado da
contratação.

8.25.2 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de fornecimento similar, a apresentação e o somatório de
diferentes certidões ou atestados de fornecimentos executados de forma concomitante;

8.25.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor;

8.25.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade do(s) atestado(s),
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual do
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos;

 notificação/cadastro ou declaração de isenção da ANVISA 8.26. Cópia ou número do registro, do produto. Caso o registro
esteja vencido, deverá ser apresentada cópia da solicitação da revalidação, acompanhada da cópia do registro vencido. No
caso de apresentação do comprovante do registro mediante cópia de publicação no Diário Oficial, deverá ser destacado o
referido registro;

8.27 Licença de Funcionamento expedida pela Vigilância Sanitária do domicílio ou sede do licitante, vigente no exercício,
com a atividade da empresa compatível com o material ofertado, nos termos da Lei n.º 6.360 de 23 de setembro de 1976 -
artigos 50 e 51, e de acordo com o artigo 66, da Lei Federal n.º 14.133 de 01/04/2021, referente à autorização para o
exercício da atividade a ser contratada.

Outras comprovações

8.28 Declaração subscrita por representante legal do fornecedor, afirmando que:

a) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do art. 117, parágrafo único, da Constituição Estadual;

b) atenderá, na data da contratação, ao disposto no art. 5º-C e se compromete a não disponibilizar empregado que incorra na
vedação prevista no art. 5º-D, ambos da Lei nº 6.019, de 1974, com redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017, quando o caso;

c) sua proposta foi elaborada de maneira independente e que conduz seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e a prática
de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal nº 12.846/ 2013 e
ao Decreto Estadual nº 67.301/2022, conforme Modelo que deverá integrar o Edital como Anexo.

8.29. Tratando-se de cooperativa, será exigida a seguinte documentação complementar, para evidenciar a observância do disposto
no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021[ESP1] :

8.29.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato,
com as respectivas atas de inscrição, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei nº 5.764, de
1971;

8.29.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

8.29.3. Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

8.29.4. Edital de convocação e ata da última assembleia geral, e registro de presença dos cooperados presentes nessa assembleia;

8.29.5. Ata da reunião em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

8.29.6. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou uma
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;
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9. Estimativas do Valor da Contratação
[Conteúdo Sigiloso | Justificativa: Segundo orientação da administração. Diante das disposições contidas no artigo 24 da Lei Federal n° 14.133/21 combinada com o artigo 5º do 
Decreto Estadual n.º 68.017/23 e considerando entendimentos da Procuradoria Geral do Estado, optamos para a preservação dos sigilo, ou seja, os preços referenciais não constarão 
dos autos, nem serão objetos de divulgação antes que se instaure a fase de lances a fim de não frustrar a negociação entre o pregoeiro e o licitante que houver apresentado o melhor 

]preço.

10. Adequação orçamentária

10.1. ​​​​ ​As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento do Estado, constando a fonte de recursos, programa de trabalho, elemento de despesa presentes da Nota
de Reserva correspondente.

10.2. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s) financeiro
(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

PATRICIA MANTOVANI
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 16/09/2026 às 14:43:21.

 

 

 

 

 

 

BRUNO FALCONI
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 16/09/2026 às 14:42:14.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm

	UASG 532101
	ESP-INST. ASSIST. MEDICA SERV. PUB. ESTADUAL
	Termo de Referência 443/2026
	Informações Básicas
	Outras informações

	1. Definição do objeto
	2. Fundamentação da contratação
	3. Descrição da solução
	4. Requisitos da contratação
	5. Modelo de execução do objeto
	6. Modelo de gestão do contrato
	7. Critérios de medição e pagamento
	8. Critérios de seleção do fornecedor
	9. Estimativas do Valor da Contratação
	10. Adequação orçamentária
	11. Responsáveis


